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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE ARROIO GRANDE. LEI MUNICIPAL Nº 3.074, de 17 de maio de 2019. SERVIÇO DE TRANSPORTE REMUNERADO PRIVADO INDIVIDUAL DE PASSAGEIROS. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO. INOCORRÊNCIA. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL. LIVRE INICIATIVA. INTERVENÇÃO DO PODER PÚBLICO NA ATIVIDADE ECONÔMICA. POSSIBILIDADE. ATUAÇÃO QUE DEVE OBSERVAR, CONTUDO, A RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. PRECEDENTE DO ÓRGÃO ESPECIAL.

A subordinação do exercício do serviço de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros à previa autorização do poder público local conflita com valores sociais do trabalho e viola os princípios da livre iniciativa e livre concorrência, estando, portanto, eivado de inconstitucionalidade.

A Taxa de Gerenciamento Operacional – TGO é inconstitucional, porquanto toda taxa exige uma contraprestação, e, no caso, a contraprestação que embasa a TGO é autorização e a fiscalização operacional do serviço de transporte. Nesse contexto, uma vez declarada a inconstitucionalidade dos dispositivos legais que constituíam o fato gerador da TGO, não há como manter a taxa, pois não haverá qualquer contraprestação a embasar o tributo vinculado.

A determinação de compartilhamento de dados e informações com o Município de Arroio Grande viola o princípio da privacidade dos usuários, bem como o da proporcionalidade.

Os parâmetros para a prestação do serviço privado de transporte de pessoas foram estabelecidos em lei federal, não podendo eventuais leis municipais de regulação e fiscalização ser mais limitadoras do que a normativa federal, sob pena de se criar óbice à livre iniciativa.

POR MAIORIA, AÇÃO JULGADA PROCEDENTE.

	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70083563387 (Nº CNJ: 0328247-44.2019.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA 


	PROPONENTE

	PREFEITO DO MUNICIPIO DE ARROIO GRANDE 


	REQUERIDO

	CAMARA MUNICIPAL DE ARROIO GRANDE 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, por maioria, em julgar procedente a ação para declarar a inconstitucionalidade dos arts.  3º, 4º, 8º, 9º, 10, 12, incisos II, VI, VII e VIII e §§ 1º e 2º, 13, incisos I, IV, IX, XVI, XIX e XXV, 14, 15 e 16 da Lei 3.074/19, vencidos parcialmente os Desembargadores Eduardo Uhlein, Arminio José Abreu Lima Da Rosa e Ivan Leomar Bruxel, que declaravam inconstitucional unicamente o art. 4º e seus parágrafos.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Voltaire de Lima Moraes (Presidente), DES. ARISTIDES PEDROSO DE ALBUQUERQUE NETO, DES. ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA, DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA, DES. VICENTE BARROCO DE VASCONCELLOS, DES. NEWTON BRASIL DE LEÃO, DES. SYLVIO BAPTISTA NETO, DES. RUI PORTANOVA, DES. JORGE LUÍS DALL'AGNOL, DES. FRANCISCO JOSÉ MOESCH, DES. IVAN LEOMAR BRUXEL, DES. NELSON ANTONIO MONTEIRO PACHECO, DES. LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS, DES. MARCO AURÉLIO HEINZ, DES. GUINTHER SPODE, DES.ª LISELENA SCHIFINO ROBLES RIBEIRO, DES. JOÃO BATISTA MARQUES TOVO, DES.ª IRIS HELENA MEDEIROS NOGUEIRA, DES. TASSO CAUBI SOARES DELABARY, DES.ª VANDERLEI TERESINHA TREMEIA KUBIAK, DES. NEY WIEDEMANN NETO, DES. EDUARDO UHLEIN, DES. ÍCARO CARVALHO DE BEM OSÓRIO, DES.ª LIZETE ANDREIS SEBBEN.

Porto Alegre, 22 de maio de 2020.

DES. ANTÔNIO MARIA RODRIGUES DE FREITAS ISERHARD, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Antônio Maria Rodrigues de Freitas Iserhard (RELATOR)
Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA contra os artigos 3º, 4º, 8º, 9º, 10, 12, incisos II, VI, VII e VIII e parágrafos 1º e 2º, 13, incisos I, IV, IX, XVI, XIX e XXV, 14, 15 e 16, todos da Lei 3.074, de 17 de maio de 2019, do Município de Arroio Grande, que dispõe sobre serviço de transporte remunerado privado individual de passageiros, gerenciado por meio de aplicativos.

A Lei encontra-se assim redigida:

O PREFEITO MUNICIPAL DE ARROIO GRANDE/RS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, FAZ SABER que, tendo a Câmara Municipal de Vereadores aprovado, sanciona e promulga a presente Lei:


Capítulo I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º - A presente Lei regulamenta a prestação do serviço de transporte remunerado privado individual de passageiros gerenciado por plataformas tecnológicas no município de Arroio Grande/RS.

Parágrafo único. Para todos os efeitos, esta lei adota os conceitos já delineados na Lei Federal nº12.587/12, e as suas alterações, que institui as diretrizes da Política Nacional de Mobilidade Urbana.

Art. 2º - Para fins da presente Lei considera-se o serviço de transporte remunerado privado individual de passageiros definido como aquele realizado em viagem individualizada, executado em automóvel particular, com capacidade para até 07 (sete) pessoas - inclusive o condutor, e solicitado exclusivamente por meio de plataformas tecnológicas.

§1º. Os veículos que serão utilizados no serviço que trata esta Lei deverão ter 04 (quatro) portas, ar-condicionado e idade máxima de 07 (sete) anos de uso, a partir do ano de fabricação.

§2º. A contagem da idade máxima do veículo permitida nesta Lei será calculada ano a ano, considerando-se, para tanto, o encerramento em 31 de dezembro de cada ano.

Capítulo II
DISPOSIÇÕES GERAIS

Seção I
Da Autorização e da Operação

Art. 3º - A exploração do serviço de transporte remunerado privado individual de passageiros gerenciado por plataformas tecnológicas dependerá de autorização do Município de Arroio Grande, concedida por intermédio do Departamento de Trânsito, às pessoas físicas ou plataformas tecnológicas, conforme critérios de credenciamento fixados nesta Lei e em seu Regulamento.

Parágrafo único. A autorização para exploração do serviço que trata esta Lei será válida pelo prazo de 12 (doze) meses, a partir do recolhimento da Taxa de Gerenciamento Operacional.

Art. 4º - As plataformas tecnológicas do serviço de transporte remunerado privado individual de passageiros ficam obrigadas, quando solicitadas, de forma justificada, a abrir e compartilhar com o Município de Arroio Grande, por intermédio do Departamento de Trânsito, os dados necessários ao controle e à regulação de políticas públicas de mobilidade urbana, garantida a privacidade e a confidencialidade dos dados pessoais dos usuários.

§ 1º. Os dados referidos no caput deste artigo devem conter, no mínimo:

I - origem e destino da viagem;

II - tempo e distância da viagem;

III - mapa do trajeto da viagem;

IV - identificação do condutor que prestou o serviço;

V - composição do valor pago pelo serviço prestado;

VI - avaliação, pelo usuário, do serviço prestado; e

VII - outros dados solicitados pelo Departamento de Trânsito, em harmonia com o disposto no caput deste artigo.

§ 2º. As plataformas tecnológicas ficam obrigadas a compartilhar com o município de Arroio Grande, através do Departamento de Trânsito, mediante notificação do poder público, os dados da viagem no prazo de 24 (vinte e quatro) horas para apuração de irregularidades e infrações administrativas previstas nesta Lei, garantida a privacidade a confidencialidade dos dados pessoais do usuário.

§ 3º As informações solicitadas no parágrafo primeiro deste artigo poderão ser disponibilizadas ao Departamento de Trânsito, através de mídia eletrônica, desde que autenticadas eletronicamente por agente autorizado da plataforma tecnológica.

Art. 5º - Compete à plataforma tecnológica do serviço de transporte remunerado privado individual de passageiros gerenciado por plataformas tecnológicas que trata esta Lei:

I - organizar a atividade e o serviço prestado pelos condutores dos veículos cadastrados, atendidos os requisitos mínimos de segurança, conforto, higiene e qualidade;

II - intermediar conexão entre os usuários e os condutores, mediante adoção de plataforma tecnológica;

III - disponibilizar mecanismos para a avaliação da qualidade da prestação do serviço que trata esta Lei ao usuário;

IV - disponibilizar ao usuário do serviço que trata esta Lei que possibilite a identificação do condutor, por meio de foto, e do veículo por meio de modelo e pelo número da placa;

V - estabelecer e fixar valores correspondentes aos serviços prestados;

VI - disponibilizar meios eletrônicos aos usuários para o pagamento dos serviços prestados;

VII - emitir recibo eletrônico para o usuário, contendo as seguintes informações:

a) origem e destino da viagem;

b) tempo total e distância;

c) mapa do trajeto percorrido conforme sistema de georreferenciamento; e

d) composição do valor pago pelo serviço.

VIII - exigir, como requisito para a prestação do serviço, que os condutores apresentem, previamente ao seu cadastramento, documentação comprobatória de seu histórico pessoal e profissional e do cumprimento dos requisitos legais para o exercício da função;

IX - apresentar a cada 30 (trinta) dias a relação de veículos, seus proprietários e condutores cadastrados para prestar o serviço que trata esta Lei no município de Arroio Grande/RS;

X - disponibilizar o serviço previsto nesta Lei, as pessoas com deficiência.

XI - disponibilizar aos usuários e condutores do serviço que trata esta Lei, apólice de seguro para Acidentes Pessoais de Passageiros (APP) de, no mínimo, R$25.000,00 (vinte e cinco mil reais).

§ 1º. O cadastro previsto no inciso I do caput deste artigo perante a plataforma tecnológica não acarretará prejuízo ao cadastramento realizado pelo Município de Arroio Grande, através do Departamento de Trânsito.

§ 2º. A emissão de recibo eletrônico previsto no inc. VII deste artigo não impede outras obrigações acessórias de natureza tributária prevista em legislação própria.

Art. 6º - As solicitações e as demandas do serviço de transporte remunerado privado individual de passageiros deverão ser realizadas, exclusivamente, por meio de plataforma tecnológica registrada no Departamento de Trânsito.

Parágrafo único. Poderá ser disponibilizado pelas empresas do serviço de transporte remunerado privado individual de passageiros, sistema de divisão de viagens entre chamadas de usuários distintos, cujos destinos possuam trajetos compatíveis, dentro da capacidade permitida de ocupação dos veículos.

Art. 7º - Fica vedado o embarque de usuários, diretamente em vias públicas, em veículo cadastrado para prestar o serviço de transporte remunerado privado individual de passageiros que não tenha sido requisitado previamente por meio de plataforma tecnológica.

Parágrafo único. É proibida a utilização de pontos de táxi, mesmo que temporariamente pelos prestadores do serviço que trata esta Lei.

Art. 8º - A autorização para a execução do serviço de transporte remunerado privado individual de passageiros, gerenciado por plataformas tecnológicas no município de Arroio Grande/RS, é limitada a um veículo por 03 (três) condutores, mediante autorização expedida pelo Departamento de Trânsito.

§ 1º. Aquele que pretende se credenciar perante o Município de Arroio Grande/RS para a execução do serviço que trata esta Lei, deverá apresentar os seguintes documentos ao Departamento de Trânsito:

I - documento comprobatório de que veículo a ser cadastrado para realizar o serviço de transporte remunerado privado individual de passageiros gerenciado por plataformas tecnológicas está emplacado no município de Arroio Grande, em nome do condutor proprietário, fiduciante, arrendatário ou locatário;

II - certidão negativa ou certidão positiva com efeitos de negativa de débito do condutor junto a Fazenda Municipal;

§ 2º. O veículo cadastrado e credenciado perante o Departamento de Trânsito para a execução do serviço que trata esta Lei poderá ser substituído por outro veículo em caso de sinistro, venda ou locação, desde que preencha os requisitos determinados nos parágrafos 1º e 2º do art. 2º desta Lei e após a realização de nova vistoria pelo Departamento de Trânsito.

Art. 9º - A partir da aprovação do pedido de autorização para exploração do serviço que trata esta Lei, o condutor terá 7 (sete) dias, para apresentar o veículo autorizado para vistoria no Departamento de Trânsito.

Art. 10 - A fiscalização decorrente do exercício do poder de polícia ao serviço de transporte remunerado privado individual de passageiros gerenciado por plataformas tecnológicas, será precedida do recolhimento de Taxa de Gerenciamento Operacional (TGO), prevista na legislação tributária.

Parágrafo único. O serviço de transporte remunerado privado individual de passageiros gerenciado por plataformas tecnológicas no município de Arroio Grande/RS, somente será realizado pelo condutor que tenha efetuado o pagamento da Taxa de Gerenciamento Operacional para cada veículo cadastrado.

Art. 11 - A plataforma tecnológica deverá recolher o Imposto Sobre Serviços (ISS), sem prejuízo da incidência de outros tributos aplicáveis, na forma prevista no Código Tributário Municipal.

Parágrafo único. A plataforma tecnológica fica obrigada a entregar à Fazenda Pública Municipal, mensalmente e nos termos de regulamentação, as informações sobre os valores recebidos pela prestação do serviço que trata esta Lei no município de Arroio Grande/RS para apuração do ISS devido, sob pena de arbitramento administrativo e multa prevista no Código Tributário Municipal.

Seção II
Do Cadastramento de Veículos e de Seus Condutores

Art. 12 - Para o cadastramento do veículo e do condutor do serviço de transporte remunerado privado individual de passageiros gerenciado por plataformas tecnológicas deverão ser cumpridos os seguintes requisitos:

I - condutor possuir Carteira Nacional de Habilitação (CNH) na categoria B ou superior, com no mínimo dois (02) anos de expedição e que contenha informação de que exerce atividade remunerada;

II - condutor assumir compromisso de prestação do serviço única e exclusivamente por meio de plataforma tecnológica;

III - apresentar inscrição do condutor como contribuinte individual do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS);

IV - apresentar certidão negativa de antecedentes criminais, com menos de sessenta dias de sua expedição;

V - condutor apresentar atestado médico fornecido por profissional habilitado de que não é portador de moléstia que o inabilite para o desempenho da função;

VI - comprovante de residência do condutor no município de Arroio Grande/RS;

VII - não ter cometido nenhuma infração de trânsito gravíssima nos últimos 12 (doze) meses, a contar da data do protocolo do cadastro previsto nesta Lei;

VIII - não ter sofrido condenação ou antecedentes por crimes, consumados ou tentados, contra a vida, contra a fé pública, contra a administração, contra a dignidade sexual, hediondos, de roubo, de furto, de estelionato, de receptação, de quadrilha ou bando, de sequestro, de extorsão, ao tráfico ilícito de drogas, à posse e a comercialização de munição e armas de fogo;

§ 1º. É vedado o exercício da função de condutor de veículo do serviço de transporte remunerado privado individual de passageiros gerenciado por plataformas tecnológicas àqueles que possuam antecedentes ou tenham sofrido condenação pela prática de crimes de trânsito previsto no artigo 306 da Lei 9.503/97 (Código de Trânsito Brasileiro).

§ 2º. É vedado o exercício da função de condutor de veículo do serviço de transporte remunerado privado individual de passageiros gerenciado por plataformas tecnológicas àqueles que possuam antecedentes ou tenham sofrido condenação pela prática de crimes de trânsito previsto no artigo 303 da Lei 9.503/97 (Código de Trânsito Brasileiro), com dolo eventual.

§ 3º. É vedado o exercício da função de condutor de veículo para prestar o serviço de transporte remunerado privado individual de passageiros gerenciado por plataformas tecnológicas àqueles que possuem autorização, permissão, ou concessão de serviço público de quaisquer dos Entes Federativos.

Art. 13 - É dever de todo condutor de veículo autorizado para realizar o serviço que trata esta Lei, observar os preceitos e proibições estabelecidas pela Lei 9.503/97 (Código de Trânsito Brasileiro) e demais legislações pertinentes, e ainda:

I - portar autorização específica emitida pelo Departamento de Trânsito, para exercer a atividade de condutor;

II - trajar-se adequadamente, sendo proibido o uso de bermudas e similares, camisas tipo regata, observando as regras de higiene e aparência pessoal;

III - tratar com urbanidade todo o passageiro;

IV - não dormir ou fazer as refeições no interior do veículo;

V - conduzir o veículo de modo a proporcionar segurança e conforto aos passageiros;

VI - obedecer à velocidade estipulada nas vias públicas;

VII - cumprir rigorosamente as normas prescritas nesta Lei e nos demais atos administrativos expedidos;

VIII - não fumar no interior do veículo quando em trânsito, parado ou estacionado;

IX - não consumir bebida alcoólica no dia em que estiver em serviço;

X - observar o número máximo permitido para a lotação do veículo;

XI - não fazer ponto ou arrecadar passageiros na via pública, parques e similares ou permanecer em local não permitido;

XII - não interromper a via pública a pretexto de desembarcar passageiro;

XIII - somente efetuar o transporte de pessoas que tenham sido alvo de contrato específico conforme regras estabelecidas por esta Lei, não podendo parar em via pública para oferecer o serviço;

XIV - apresentar o veículo em perfeitas condições de higiene e limpeza;

XV - somente utilizar veículo em perfeitas condições de conservação e segurança, sendo vedado o uso de veículo com avarias na parte externa e interna;

XVI - é vedado o uso de adesivos de cunho publicitário na parte externa do veículo cadastrado para a execução do serviço previsto nesta Lei;

XVII - cumprir as determinações do Município, através do Departamento de Trânsito;

XVIII - atender as obrigações fiscais e outras que sejam correlatas, fornecendo estes dados sempre que solicitados pelo Município;

XIX - comunicar alterações de qualquer de seus dados constantes no cadastro do Município, em até 7 (sete) dias;

XXI - utilizar para o serviço que trata esta Lei somente o veículo cadastrado para este fim;

XXII - responsabilizar-se pela veracidade das informações e documentos apresentados ao Município;

XXIII - efetuar o recolhimento de multa e/ou taxas impostas pelo Município, no prazo estabelecido;

XXIV - é proibido recusar a prestação do serviço que trata esta Lei ao passageiro com deficiência;

XXV - Na hipótese do veículo não oferecer condições de acomodar a cadeira de rodas no porta-malas, esta deverá ser acomodada no banco traseiro.

Art. 14 - O veículo autorizado a prestar serviço de transporte remunerado privado individual de passageiros gerenciado por plataformas tecnológicas, receberá do Departamento de Trânsito, um adesivo com modelo padrão que deverá ficar afixado no interior do veículo, no lado direito do painel, no qual constará o número da autorização e o prazo de validade daquela, além do número do telefone para sugestões e denúncias.

Parágrafo único. É vedada a utilização de qualquer dispositivo ou equipamento luminoso na parte interna ou externa do veículo, que vise identificar o veículo ou nome da empresa que realiza o serviço que trata esta Lei.

Art. 15 - O veículo cadastrado a prestar o serviço de transporte remunerado privado individual de passageiros gerenciado por plataformas tecnológicas poderá estar registrado em nome do condutor proprietário, fiduciante, arrendatário ou de pessoa jurídica que tenha como atividade econômica a locação de automóveis.

§ 1º. Somente receberá autorização para realizar o serviço previsto nesta Lei, os veículos que atendam aos seguintes requisitos:

I - manter suas características originais de fábrica, em perfeito estado de conservação, funcionamento e segurança, higiene e limpeza;

II - possuir todos os equipamentos definidos pela legislação de trânsito, para a atividade a ser empreendida;

III - satisfazer as exigências da Lei nº 9.503/97 (Código de Trânsito Brasileiro) e demais legislações pertinentes;

IV - a regular quitação do seguro DPVAT;

V - possuir ar-condicionado;

VI - aprovado em vistoria realizada pelo Departamento de Trânsito.

Capítulo III
DA VISTORIA

Art. 16 - Os veículos autorizados para executar o serviço que trata esta Lei, serão submetidos à vistoria anual realizada pelo Departamento de Trânsito.

§ 1º. O órgão fiscalizador poderá notificar a plataforma de tecnologia e o condutor autorizado sempre que houver a necessidade de realizar nova vistoria no veículo autorizado.

§ 2º. Se o veículo não for aprovado pelo órgão fiscalizador em vistoria, terá o prazo de 7 (sete) dias corridos para regularizar a(s) pendência(s).


Capítulo IV
DA FISCALIZAÇÃO

Art. 17 - O Poder de Polícia será exercido pelo Departamento de Trânsito e a Secretaria Municipal da Fazenda que terão competência para apuração das infrações, aplicação das medidas administrativas e das penalidades previstas nesta Lei.

Art. 18 - O Município tomará as providências que julgar necessárias à regularidade da execução dos serviços.

Parágrafo único. Os agentes fiscalizadores poderão apreender os documentos e ou equipamentos que não estiverem de acordo com o que preceitua esta Lei.

Art. 19 - Os termos decorrentes da atividade fiscalizadora serão lavrados em formulários, extraindo-se cópia para anexar aos autos arquivados no Município e outra para entregar ao condutor infrator.

Capítulo V
DAS PENALIDADES E DAS MEDIDAS ADMINISTRATIVAS

Art. 20 - Constitui infração a ação ou omissão que importe na inobservância, por parte das plataformas tecnológicas e pelos condutores autorizados das normas estabelecidas neste regulamento e demais instruções complementares.

Art. 21 - A fiscalização desta Lei poderá ocorrer administrativamente ou na via pública, conforme a natureza ou tipicidade da infração praticada pelo condutor ou pela plataforma tecnológica.

Art. 22 - Constatada a infração, será lavrado Auto de Infração, que originará a notificação ao infrator acarretando em penalidades e medidas administrativas previstas nesta Lei, com a expedição da notificação à plataforma tecnológica e ao Condutor, respeitado o exercício da defesa prévia ou recurso administrativo.

§ 1º. Emitida a Notificação de Penalidade, esta será entregue ao infrator, por via postal mediante comprovante do Correio, ou por via eletrônica, ou ainda por edital em jornal de circulação no município, no prazo máximo de 90 (noventa) dias da lavratura do Auto de Infração, sob pena de encaminhamento à Dívida Ativa.

§ 2º. O prazo previsto no parágrafo anterior iniciará a partir da juntada nos autos do processo administrativo da notificação prevista.

Art. 23 - A notificação por infração e descumprimento das regras estabelecidas na presente Lei, será lavrada em formulário específico para essa finalidade, com modelo padrão estabelecido pelo Município de Arroio Grande, através pelo Departamento de Trânsito.

Seção I
Das Penalidades

Art. 24 - A inobservância aos preceitos que regem o serviço de transporte remunerado privado individual de passageiros gerenciado por plataformas tecnológicas no município de Arroio Grande acarretará na aplicação dos seguintes procedimentos:

I - Penalidades:

a) multa;

b) suspensão da autorização;

c) revogação da autorização;

d) descadastramento do condutor;

f) cassação da autorização;

e) descadastramento do veículo.

II - Medidas administrativas:

a) notificação para regularização;

b) retenção ou remoção do veículo;

c) apreensão de documentos ou equipamentos;

d) apreensão do veículo.

Parágrafo único. A aplicação da pena de suspensão da autorização do serviço previsto nesta Lei, implicará o recolhimento daquela e acarretará o afastamento do condutor e do veículo pelo período de 12 meses.

Art. 25 - As infrações punidas com multa serão atribuídas classificadas nas seguintes categorias e atribuído os seguintes valores:

I - infração leve - multa de R$ 250,00;

II - infração média - multa de R$ 450,00;

III - infração grave - multa de R$ 800,00;

IV - infração Gravíssima - multa de R$ 1.500,00.

Parágrafo único. As multas previstas nos incisos do caput deste artigo serão corrigidas anualmente pela variação positiva do Índice Geral de Preços do Mercado (IGP-M), ou aquele que vier a substituí-lo.

Seção II
Das infrações

Art. 26 - Da tipificação e classificação das infrações:

I - não atender a notificação para realizar a vistoria:

Infração: Leve

Penalidade: multa

II - Não participar, quando convocado, dos cursos e palestras promovidos ou, de qualquer modo, patrocinados pela municipalidade.

Infração Leve

Penalidade: multa

III - quando o veículo não for apresentado no prazo previsto no § 2º do artigo 16 será imediatamente impedido de realizar o serviço que trata esta Lei;

Infração Leve

Penalidade: multa

III - quando o condutor não cumprir e não atender regras determinadas no artigo 13 desta Lei;

Infração Média

Penalidade: multa

IV - Autorizar o embarque de usuário diretamente na via pública e realizar a prestação de serviço de transporte remunerado privado individual de passageiros sem que ocorra a intermediação da contratação através de plataformas tecnológicas (aplicativos).

Infração Grave

Penalidade: multa

V - Descumprir a proibição de utilização do ponto de táxi, ainda que temporariamente, para o embarque e desembarque de passageiros do serviço que trata esta Lei.

Infração Grave

Penalidade: multa.

VII – Agredir fisicamente o Agente Fiscalizador do município de Arroio Grande no exercício de suas funções;

Infração Gravíssima

Penalidade: multa e suspensão da autorização pelo período de 12 (doze) meses.


§ 1º. Em caso de reincidência da infração prevista no inciso II, a autorização para execução do serviço que trata esta Lei será suspensa até que ocorra a sua regularização perante o Município de Arroio Grande/RS.

§ 2º. Em caso de reincidência da infração prevista no inciso IV deste artigo, a autorização que trata esta Lei será suspensa pelo período de 45 (quarenta e cinco) dias.

§ 3º. Em caso de reincidência da infração prevista no inciso V, a autorização para execução do serviço que trata esta Lei será cassada pela autoridade administrativa.

Art. 27 - A prestação do serviço de transporte remunerado privado individual de passageiros gerenciado por aplicativos, realizado no município de Arroio Grande/RS, por pessoa Jurídica ou pessoa física isoladamente, em desacordo com o disposto nesta Lei, e demais leis que regulamentam o transporte de passageiros no município de Arroio Grande, será considerada transporte ilegal, e implicará na aplicação das penalidades previstas na lei 9.503, de 23 de setembro de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro, bem como na Lei das Contravenções Penais e ainda incorrerá em infração Gravíssima, com a aplicação administrativa de penalidade de multa.

Parágrafo único. Em caso de reincidência da infração prevista no caput deste artigo, haverá a apreensão do veículo até a sua regularização perante a autoridade municipal de trânsito.

Art. 28 - As despesas referentes remoção e estada do veículo serão de responsabilidade do condutor.

Capítulo VI
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS:
Art. 29 - Os condutores que possuírem veículos com até 09 (nove) anos de uso poderão utilizá-los no serviço de transporte remunerado privado individual de passageiros até 31.12.2020.

Art. 30 - O Poder Executivo regulamentará esta Lei por Decreto, no que couber.

Art. 31 - A presente Lei entra em vigor 30 (trinta) dias após a data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ARROIO GRANDE, em 17 de maio de 2019.

LUIS HENRIQUE PEREIRA DA SILVA

- Prefeito Municipal -
O autor alega que as normas impostas a profissionais privados não se encontram em harmonia com o ordenamento constitucional. Argumenta que a taxa de gerenciamento operacional (TGO), instituída pelo art. 10, viola o ordenamento constitucional, porquanto as taxas são cobradas em decorrência de atividade administrativa vinculada, ou seja, atreladas a uma atuação estatal específica prestada ao contribuinte. Sustenta que é inconstitucional a exigência de prévio pagamento de taxa como condição para o funcionamento do serviço de transporte remunerado privado de passageiros. Assevera que os artigos 8º, 12, incisos II, VI, VII e VIII e parágrafos 1º e 2º, 13, incisos IV, IX, XVI, XIX e XXV, 14 e 15 criam óbice indevido à atividade privada, em ofensa ao tema 967 do STF. Diz que há extrapolação do poder meramente supletivo e regulamentar em se tratando de transporte. Cita julgados. Afirma que os pressupostos elencados para a execução da atividade em liça afrontam o princípio constitucional da razoabilidade, previsto no art. 19 da CF.  Argui que os artigos 3º, 9º, 13, inciso I, 15 e 16 são inconstitucionais diante da submissão do serviço de transporte motorizado privado individual e remunerado de passageiros por aplicativos à autorização estatal, já que se cuida de atividade essencialmente econômica, direcionada ao atendimento do interesse dos contratantes e submetida aos princípios constitucionais da livre iniciativa e concorrência. Requer, assim, a declaração de inconstitucionalidade dos artigos 3º, 4º, 8º, 9º, 10, 12, incisos II, VI, VII e VIII e parágrafos 1º e 2º, 13, incisos I, IV, IX, XVI, XIX e XXV, 14, 15 e 16, todos da Lei 3.074, de 17 de maio de 2019, do Município de Arroio Grande, por ofensa aos artigos 1º, 8º, caput, 19, caput, 157, inciso V, todos da Constituição Estadual, combinados com os artigos 1º, 5º, incisos V, X e 170, inciso IV e parágrafo único da CF.     
Não houve pedido liminar de suspensão dos artigos mencionados da Lei 3.074, de 17 de maio de 2019, do Município de Arroio Grande.  

O Prefeito Municipal e o Presidente da Câmara de Vereadores foram intimados para prestar informações e não se manifestaram.
O Procurador-Geral do Estado, citado, pugnou pela manutenção da lei questionada, com base no princípio da presunção de constitucionalidade.
Foi dada vista ao Ministério Público, que requereu o julgamento de procedência do pedido.

Com o término do mandato do eminente Des. Glênio José Wasserstein Hekman no Órgão Especial, o feito foi redistribuído e os autos vieram conclusos para julgamento.

É o relatório.

VOTOS

Des. Antônio Maria Rodrigues de Freitas Iserhard (RELATOR)

O autor da ação busca a declaração de inconstitucionalidade dos artigos 3º, 4º, 8º, 9º, 10, 12, incisos II, VI, VII e VIII e parágrafos 1º e 2º, 13, incisos I, IV, IX, XVI, XIX e XXV, 14, 15 e 16, todos da lei 3.074, de 17 de maio de 2019, do Município de Arroio Grande. Segundo ele, a legislação hostilizada afronta materialmente a Carta Magna e usurpa a competência privativa da União.

A lei em comento busca regular o serviço de transporte remunerado privado individual de passageiros, gerenciado por meio de aplicativos, no âmbito do município.

Cabe lembrar, de início, que a Lei Federal nº 13.640/2018, que alterou a Lei Federal nº 12.587/2012 (Lei de Mobilidade Urbana), estabeleceu os parâmetros para o serviço de transporte privado e atribuiu aos municípios e ao Distrito Federal a competência para regulamentar e fiscalizar esse serviço. Contudo, no exercício de sua competência, devem os municípios observar os princípios estabelecidos na Constituição Estadual, como previsto no art. 1º da referida Carta. 

Este Órgão Especial, no julgamento da ADI nº 70075503433 (que teve por objeto dispositivos da Lei nº 12.162, de 09 de dezembro de 2016, do Município de Porto Alegre, dispondo sobre o serviço de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros) já se posicionou quanto aos limites do poder de regulamentação e fiscalização dos municípios sobre o serviço de transporte por aplicativos, havendo, em muitos aspectos, entendimento pacificado sobre os temas tratados nesta demanda.

Feitas essas considerações, passo à análise dos dispositivos legais atacados, por tópicos:
1. Necessidade de autorização do Poder Público para a exploração do serviço.
Nesse tópico, os dispositivos impugnados têm a seguinte redação:
Art. 3º - A exploração do serviço de transporte remunerado privado individual de passageiros gerenciado por plataformas tecnológicas dependerá de autorização do Município de Arroio Grande, concedida por intermédio do Departamento de Trânsito, às pessoas físicas ou plataformas tecnológicas, conforme critérios de credenciamento fixados nesta Lei e em seu Regulamento.

Parágrafo único. A autorização para exploração do serviço que trata esta Lei será válida pelo prazo de 12 (doze) meses, a partir do recolhimento da Taxa de Gerenciamento Operacional.
Art. 9º - A partir da aprovação do pedido de autorização para exploração do serviço que trata esta Lei, o condutor terá 7 (sete) dias, para apresentar o veículo autorizado para vistoria no Departamento de Trânsito.
Art. 13 - É dever de todo condutor de veículo autorizado para realizar o serviço que trata esta Lei, observar os preceitos e proibições estabelecidas pela Lei 9.503/97 (Código de Trânsito Brasileiro) e demais legislações pertinentes, e ainda:

I - portar autorização específica emitida pelo Departamento de Trânsito, para exercer a atividade de condutor;
Art. 15 - O veículo cadastrado a prestar o serviço de transporte remunerado privado individual de passageiros gerenciado por plataformas tecnológicas poderá estar registrado em nome do condutor proprietário, fiduciante, arrendatário ou de pessoa jurídica que tenha como atividade econômica a locação de automóveis.

§ 1º. Somente receberá autorização para realizar o serviço previsto nesta Lei, os veículos que atendam aos seguintes requisitos:

I - manter suas características originais de fábrica, em perfeito estado de conservação, funcionamento e segurança, higiene e limpeza;

II - possuir todos os equipamentos definidos pela legislação de trânsito, para a atividade a ser empreendida;

III - satisfazer as exigências da Lei nº 9.503/97 (Código de Trânsito Brasileiro) e demais legislações pertinentes;

IV - a regular quitação do seguro DPVAT;

V - possuir ar-condicionado;

VI - aprovado em vistoria realizada pelo Departamento de Trânsito.

Capítulo III
DA VISTORIA

Art. 16 - Os veículos autorizados para executar o serviço que trata esta Lei, serão submetidos à vistoria anual realizada pelo Departamento de Trânsito.

§ 1º. O órgão fiscalizador poderá notificar a plataforma de tecnologia e o condutor autorizado sempre que houver a necessidade de realizar nova vistoria no veículo autorizado.

§ 2º. Se o veículo não for aprovado pelo órgão fiscalizador em vistoria, terá o prazo de 7 (sete) dias corridos para regularizar a(s) pendência(s).

Segundo o autor, o serviço de transporte em comento não pode ser submetido à autorização estatal, pois os motoristas cadastrados em aplicativos prestam serviço privado; embora sujeitos a fiscalização, independem de autorização estatal.

Haveria, no ponto, violação aos princípios da livre iniciativa e livre concorrência.

Julgando a ADI nº 70075503433, o Órgão Especial deste Tribunal de Justiça decidiu que a subordinação do exercício do serviço de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros à prévia autorização do poder público local conflita com valores sociais do trabalho e viola os princípios da livre iniciativa e livre concorrência, estando, portanto, eivado de inconstitucionalidade.
Como afirmado pelo Ministro Luiz Fux no julgamento, pelo STF, da Ação de Descumprimento de Preceito Fundamental nº 449, a eventual submissão do transporte remunerado por aplicativos a um regime de autorização ou permissão pela Administração Pública esvaziaria a sua utilidade econômica.

Diante do entendimento jurisprudencial existente, deve ser reconhecida a inconstitucionalidade dos dispositivos legais atacados, por violação ao art. 1º e 157, V 
 da Constituição Estadual.

2. Obrigatoriedade de compartilhamento de dados.

O dispositivo impugnado tem a seguinte redação:

Art. 4º - As plataformas tecnológicas do serviço de transporte remunerado privado individual de passageiros ficam obrigadas, quando solicitadas, de forma justificada, a abrir e compartilhar com o Município de Arroio Grande, por intermédio do Departamento de Trânsito, os dados necessários ao controle e à regulação de políticas públicas de mobilidade urbana, garantida a privacidade e a confidencialidade dos dados pessoais dos usuários.

§ 1º. Os dados referidos no caput deste artigo devem conter, no mínimo:

I - origem e destino da viagem;

II - tempo e distância da viagem;

III - mapa do trajeto da viagem;

IV - identificação do condutor que prestou o serviço;

V - composição do valor pago pelo serviço prestado;

VI - avaliação, pelo usuário, do serviço prestado; e

VII - outros dados solicitados pelo Departamento de Trânsito, em harmonia com o disposto no caput deste artigo.

§ 2º. As plataformas tecnológicas ficam obrigadas a compartilhar com o município de Arroio Grande, através do Departamento de Trânsito, mediante notificação do poder público, os dados da viagem no prazo de 24 (vinte e quatro) horas para apuração de irregularidades e infrações administrativas previstas nesta Lei, garantida a privacidade a confidencialidade dos dados pessoais do usuário.

§ 3º As informações solicitadas no parágrafo primeiro deste artigo poderão ser disponibilizadas ao Departamento de Trânsito, através de mídia eletrônica, desde que autenticadas eletronicamente por agente autorizado da plataforma tecnológica.

O artigo 4º obriga o compartilhamento de informações profissionais e pessoais. Segundo o autor, o dispositivo viola o art. 1º da Constituição Estadual e os arts. 1º e 5º, X,
 da Constituição Federal, que protegem a privacidade e a intimidade.

A obrigatoriedade do compartilhamento de dados foi examinada no voto da eminente Relatora Marilene Bonzanini quando do julgamento, pelo Órgão Especial, da ADI nº 70075503433:

“Ainda que os municípios sejam competentes para regulamentar e fiscalizar o serviço de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros, a imposição de compartilhamento de informações sobre cada viagem (origem e destino, tempo e distância, mapa do trajeto, identificação do condutor, quantia paga pelo serviço), além de outros dados que podem ser solicitados pela EPTC, extrapola os limites de sua competência constitucional. Não bastasse isso, o Município pretende obrigar que a autorizatária comunique os motivos que levaram ao descredenciamento de condutores de veículos.

Não vislumbro justificativa para esta imposição nos termos dos dispositivos acima transcritos, os quais conflitam com os princípios da privacidade e da proporcionalidade.

Com efeito, a privacidade é protegida constitucionalmente (art. 5º, X, da CRFB/88). Embora não seja absoluta, a intervenção nesse direito exige motivação adequada a justificar o afastamento dessa garantia fundamental; ausente na hipótese.

Não se pode esquecer que, ainda, que a Lei 12.965/2014 assegura o direito de privacidade aos usuários no acesso à internet, nos seguintes termos:

Art. 7º O acesso à internet é essencial ao exercício da cidadania, e ao usuário são assegurados os seguintes direitos:

I - inviolabilidade da intimidade e da vida privada, sua proteção e indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;
Art. 10.  A guarda e a disponibilização dos registros de conexão e de acesso a aplicações de internet de que trata esta Lei, bem como de dados pessoais e do conteúdo de comunicações privadas, devem atender à preservação da intimidade, da vida privada, da honra e da imagem das partes direta ou indiretamente envolvidas.
Para além disso, a transmissão dessas informações particularizadas ao poder público viola a proporcionalidade, pois: (i) não é adequada ao fim que se destina, consistente na regulamentação do serviço de transporte em si; (ii) não é necessária, pois caso o Município tivesse interesse em tais dados para subsidiar o planejamento da mobilidade urbana, as informações restringir-se-iam aos dados gerais; (iii) nem é proporcional, pois o resultado que se obteria não é suficiente quando sopesado com a invasão à privacidade dos usuários e dos motoristas.

Sendo esse o posicionamento do Órgão Especial a respeito do compartilhamento de dados, ao qual me filio, deve ser acolhido o pedido também quanto ao art. 4º da lei municipal ora discutida, por violação do art. 1º da Constituição Estadual e 1º e 5º, X, da Constituição Federal. 

3. Recolhimento prévio da taxa de gerenciamento operacional. 
O dispositivo atacado tem a seguinte redação:
Art. 10 - A fiscalização decorrente do exercício do poder de polícia ao serviço de transporte remunerado privado individual de passageiros gerenciado por plataformas tecnológicas, será precedida do recolhimento de Taxa de Gerenciamento Operacional (TGO), prevista na legislação tributária.

Parágrafo único. O serviço de transporte remunerado privado individual de passageiros gerenciado por plataformas tecnológicas no município de Arroio Grande/RS, somente será realizado pelo condutor que tenha efetuado o pagamento da Taxa de Gerenciamento Operacional para cada veículo cadastrado.

Segundo o autor, é inconstitucional a exigência de prévio pagamento de taxa como condição para o funcionamento do serviço. Não sendo necessária autorização, desaparece a fiscalização e, por conseguinte, o fato gerador da taxa.

No julgamento da ADI nº 70075503433, o Órgão Especial decidiu, justamente, que a Taxa de Gerenciamento Operacional – TGO é inconstitucional, porquanto toda taxa exige uma contraprestação, e, no caso, a contraprestação que embasa a TGO é “autorização” e a “fiscalização operacional do serviço de transporte”. Nesse contexto, uma vez declarada a inconstitucionalidade dos dispositivos legais, que constituíam o fato gerador da TGO, não há como manter a taxa, pois não haverá qualquer contraprestação a embasar o tributo vinculado.
Assim, com base na decisão supra, deve ser reconhecida a inconstitucionalidade do dispositivo atacado, por violação ao art. 145, II, da Constituição Federal.

4. Criações de obrigações de caráter acessório

Os dispositivos atacados têm a seguinte redação:
Art. 8º - A autorização para a execução do serviço de transporte remunerado privado individual de passageiros, gerenciado por plataformas tecnológicas no município de Arroio Grande/RS, é limitada a um veículo por 03 (três) condutores, mediante autorização expedida pelo Departamento de Trânsito.

§ 1º. Aquele que pretende se credenciar perante o Município de Arroio Grande/RS para a execução do serviço que trata esta Lei, deverá apresentar os seguintes documentos ao Departamento de Trânsito:

I - documento comprobatório de que veículo a ser cadastrado para realizar o serviço de transporte remunerado privado individual de passageiros gerenciado por plataformas tecnológicas está emplacado no município de Arroio Grande, em nome do condutor proprietário, fiduciante, arrendatário ou locatário;

II - certidão negativa ou certidão positiva com efeitos de negativa de débito do condutor junto a Fazenda Municipal;

§ 2º. O veículo cadastrado e credenciado perante o Departamento de Trânsito para a execução do serviço que trata esta Lei poderá ser substituído por outro veículo em caso de sinistro, venda ou locação, desde que preencha os requisitos determinados nos parágrafos 1º e 2º do art. 2º desta Lei e após a realização de nova vistoria pelo Departamento de Trânsito.

Art. 12 - Para o cadastramento do veículo e do condutor do serviço de transporte remunerado privado individual de passageiros gerenciado por plataformas tecnológicas deverão ser cumpridos os seguintes requisitos:

II - condutor assumir compromisso de prestação do serviço única e exclusivamente por meio de plataforma tecnológica;

VI - comprovante de residência do condutor no município de Arroio Grande/RS;

VII - não ter cometido nenhuma infração de trânsito gravíssima nos últimos 12 (doze) meses, a contar da data do protocolo do cadastro previsto nesta Lei;

VIII - não ter sofrido condenação ou antecedentes por crimes, consumados ou tentados, contra a vida, contra a fé pública, contra a administração, contra a dignidade sexual, hediondos, de roubo, de furto, de estelionato, de receptação, de quadrilha ou bando, de sequestro, de extorsão, ao tráfico ilícito de drogas, à posse e a comercialização de munição e armas de fogo;

§ 1º. É vedado o exercício da função de condutor de veículo do serviço de transporte remunerado privado individual de passageiros gerenciado por plataformas tecnológicas àqueles que possuam antecedentes ou tenham sofrido condenação pela prática de crimes de trânsito previsto no artigo 306 da Lei 9.503/97 (Código de Trânsito Brasileiro).

§ 2º. É vedado o exercício da função de condutor de veículo do serviço de transporte remunerado privado individual de passageiros gerenciado por plataformas tecnológicas àqueles que possuam antecedentes ou tenham sofrido condenação pela prática de crimes de trânsito previsto no artigo 303 da Lei 9.503/97 (Código de Trânsito Brasileiro), com dolo eventual.

Art. 13 - É dever de todo condutor de veículo autorizado para realizar o serviço que trata esta Lei, observar os preceitos e proibições estabelecidas pela Lei 9.503/97 (Código de Trânsito Brasileiro) e demais legislações pertinentes, e ainda:

IV - não dormir ou fazer as refeições no interior do veículo;

IX - não consumir bebida alcoólica no dia em que estiver em serviço;

XVI - é vedado o uso de adesivos de cunho publicitário na parte externa do veículo cadastrado para a execução do serviço previsto nesta Lei;

XIX - comunicar alterações de qualquer de seus dados constantes no cadastro do Município, em até 7 (sete) dias;

XXV - Na hipótese do veículo não oferecer condições de acomodar a cadeira de rodas no porta-malas, esta deverá ser acomodada no banco traseiro.

Art. 14 - O veículo autorizado a prestar serviço de transporte remunerado privado individual de passageiros gerenciado por plataformas tecnológicas, receberá do Departamento de Trânsito, um adesivo com modelo padrão que deverá ficar afixado no interior do veículo, no lado direito do painel, no qual constará o número da autorização e o prazo de validade daquela, além do número do telefone para sugestões e denúncias.

Parágrafo único. É vedada a utilização de qualquer dispositivo ou equipamento luminoso na parte interna ou externa do veículo, que vise identificar o veículo ou nome da empresa que realiza o serviço que trata esta Lei.

Art. 15 - O veículo cadastrado a prestar o serviço de transporte remunerado privado individual de passageiros gerenciado por plataformas tecnológicas poderá estar registrado em nome do condutor proprietário, fiduciante, arrendatário ou de pessoa jurídica que tenha como atividade econômica a locação de automóveis.

§ 1º. Somente receberá autorização para realizar o serviço previsto nesta Lei, os veículos que atendam aos seguintes requisitos:

I - manter suas características originais de fábrica, em perfeito estado de conservação, funcionamento e segurança, higiene e limpeza;

II - possuir todos os equipamentos definidos pela legislação de trânsito, para a atividade a ser empreendida;

III - satisfazer as exigências da Lei nº 9.503/97 (Código de Trânsito Brasileiro) e demais legislações pertinentes;

IV - a regular quitação do seguro DPVAT;

V - possuir ar-condicionado;
VI - aprovado em vistoria realizada pelo Departamento de Trânsito.
Os dispositivos transcritos, segundo o autor, criam obrigações de caráter acessório, dispensáveis, que se constituem em óbice indevido ao desenvolvimento da atividade privada.

Tais normas, segundo ele, não guardam pertinência com a legislação federal e com os princípios constitucionais da livre concorrência, da livre iniciativa e da razoabilidade.

Além disso, exorbitam a normativa federal.

De fato, as normas atacadas são desnecessárias e inadequadas, já que na Lei federal nº 13.640/2018 foram estabelecidos os parâmetros para a prestação do serviço privado de transporte de pessoas, não podendo eventuais leis municipais de regulação e fiscalização ser mais limitadoras do que a normativa federal.
Importante mencionar, neste ponto, o julgamento, pelo STF, do RE nº 1054110 (Recurso Extraordinário com repercussão geral interposto contra acórdão que declarou a inconstitucionalidade de lei municipal que proibiu o transporte individual remunerado de passageiros por motoristas cadastrados em aplicativos), em que fixada tese de repercussão geral (Tema 967) com o seguinte conteúdo:

1. A proibição ou restrição da atividade de transporte privado individual por motorista cadastrado em aplicativo é inconstitucional, por violação aos princípios da livre iniciativa e da livre concorrência; e 2. No exercício de sua competência para regulamentação e fiscalização do transporte privado individual de passageiros, os Municípios e o Distrito Federal não podem contrariar os parâmetros fixados pelo legislador federal (CF/1988, art. 22, XI)”.
No sentido de que as leis municipais, na sua função regulamentadora e fiscalizadora, não podem criar dificuldades ao desenvolvimento da atividade privada, destaco, do corpo do acórdão, excerto do voto do Relator, Ministro Luís Roberto Barroso:

“ (...) é igualmente inconstitucional a edição de regulamento e exercício de fiscalização que, na prática, inviabilize a atividade. Portanto, a competência que os municípios receberam da lei para regulamentar e fiscalizar essa atividade não pode ser uma competência exercitada para, de maneira sub-reptícia ou implícita, interditar, na prática, a prestação desse serviço. Por isso mesmo, impõe-se o estabelecimento de limites às competências regulamentares nessa matéria. Vejam, e aqui é muito importante, a Lei federal nº 13.640/2018, que modificou a lei da mobilidade urbana, estabeleceu os parâmetros para a prestação deste serviço privado de transporte de pessoas ao estabelecer: 1. O dever de cobrança de tributos pela prestação de serviços; 2. A contratação de seguro de acidentes pessoais e passageiros e do seguro obrigatório - DPVAT; 3. A inscrição do motorista como contribuinte individual do INSS; 4. A exigência de habilitação para dirigir; 5. O atendimento pelo veículo dos requisitos de idade e característica da autoridade de trânsito e do Poder Público; 6. Manutenção do Certificado de Registro e Licenciamento do Veículo; 7. Apresentação de certidão negativa de antecedentes criminais.

Como se vê, os comandos cuidam exclusivamente de regulação da qualidade e da informação. Por esta razão, Presidente, considero que desta opção regulatória para o setor se extrai a impossibilidade de se criarem barreiras de entrada e controle de preço para o transporte individual privado por aplicativo.

O objetivo da lei federal é precisamente não reproduzir o cenário de violação à concorrência e à livre iniciativa que até então marcava este mercado. A regulamentação e fiscalização confiadas aos municípios e ao Distrito Federal não podem, portanto, contrariar este padrão regulatório estabelecido pelo legislador federal. Cabe relembrar que a competência legislativa para cuidar de matéria associada a trânsito e transporte é privativa da União, nos termos do art. 22, XI.

Logo, deve ser julgado procedente o pedido no que se refere a tais dispositivos, por violação dos princípios constitucionais da livre concorrência, da livre iniciativa e da razoabilidade, este inserto no art. 19 da Constituição Estadual.

Por último, entendo que na formulação dos artigos 8º, 12, incisos II, VI, VII e VIII e parágrafos 1º e 2º, 13, incisos IV, IX, XVI, XIX e XXV, 14, 15 não houve usurpação da competência privativa da União para legislar sobre diretrizes da política nacional de transporte. 

Com efeito, a União possui competência privativa para legislar sobre diretrizes da política nacional de transportes, sendo vedado tanto a Municípios dispor sobre esses temas quanto à lei ordinária federal promover a sua delegação legislativa para entes federativos menores, considerando que o art. 22, parágrafo único, da Constituição faculta à Lei complementar autorizar apenas os Estados a legislar sobre questões específicas das referidas matérias.

Ora, o município de Arroio Grande, por meio da Lei discutida, não pretendeu legislar sobre diretrizes da política nacional de transportes, mas, sim, regulamentar e fiscalizar a atividade, o que é permitido aos entes federativos menores, e admissível sob o enfoque constitucional, não havendo, s.m.j., inconstitucionalidade formal.

Todavia, tais dispositivos, como visto, padecem de inconstitucionalidade material.

Com essas considerações, julgo procedente a presente Ação Direta de Inconstitucionalidade, para declarar inconstitucionais os artigos 3º, 4º, 8º, 9º, 10, 12, incisos II, VI, VII e VIII e parágrafos 1º e 2º, 13, incisos I, IV, IX, XVI, XIX e XXV, 14, 15 e 16 da Lei 3.074, de 17 de maio de 2019, do Município de Arroio Grande.
Des. Eduardo Uhlein

Peço vênia ao eminente Relator para divergir parcialmente de seu douto voto.

Relembro que o tema da constitucionalidade de lei municipal regulando o transporte por aplicativos foi examinado por este Órgão Especial no ano de 2019, em julgado de que participei, em que reconhecida a parcial inconstitucionalidade da Lei Municipal nº 12.162, de 09 de dezembro de 2016, do Município de Porto Alegre, em que, parcialmente, restei vencido (reconhecia a inconstitucionalidade em menor extensão do que a compreensão que acabou prevalecendo, por estreita maioria).

Nesse julgado (Ação Direta nº 70075503433, de relatoria da eminente Desembargadora Marilene Bonzanini, Julgado em: 24-06-2019), restei vencido (em companhia da própria Relatora, entre tantos outros membros deste Colendo Colegiado), tanto quanto à constitucionalidade da taxa municipal de gerenciamento, assim como também quanto à própria autorização exigida pela Lei do Município de Porto Alegre para o exercício do transporte por aplicativos, havendo a douta maioria compreendido que a “subordinação do exercício do serviço de transporte motorizado privado e remunerado de passageiros à previa autorização do poder público local (art. 2º, 11, II, d?, 22 e 39, da Lei Municipal nº 12.162/2016) conflita com valores sociais do trabalho e viola os princípios da livre iniciativa e livre concorrência, portanto, está eivada de inconstitucionalidade.  Ademais, também fiquei vencido quanto à “taxa de Gerenciamento Operacional - TGO (art. 4º, da Lei Municipal nº 12.162/2016), que, na dicção da maioria então formada, em composição substancialmente diversa da atual, é inconstitucional porquanto toda taxa exige uma contraprestação. No caso, a contraprestação que embasa a TGO é ‘autorização’ e a ‘fiscalização operacional do serviço de transporte’. Nesse contexto, uma vez declarada a inconstitucionalidade dos dispositivos legais, que constituíam o fato gerador da TGO (arts. 2º, 22, 39 e art. 11, II, ?d?, da Lei Municipal nº 12.162/2016) não há como manter a taxa, pois não haverá qualquer contraprestação a embasar o tributo vinculado.
Verifico que a mesma discussão é renovada na presente ação direta, visto que a Lei Municipal ora em exame, referente ao Município de Arroio Grande, reproduz, em boa parte, a mesma disciplina instituída na Capital do Estado, igualmente condicionando o exercício do serviço por aplicativos à autorização do Poder Público (artigos 3º e 8º) e instituindo a exigência de taxa de gerenciamento operacional (art. 10).

Não vejo, aqui também, inconstitucionalidade em tais dois aspectos, com a mais respeitosa vênia à respeitável compreensão diversa do eminente Relator.

Inobstante os seus doutos e percucientes argumentos, tenho  que a resolução do tema da regulamentação municipal sobre o transporte privado individual de passageiros deve ser encaminhada a partir do que decidiu o Colendo Supremo Tribunal Federal, ainda no ano passado, ao fixar em repercussão geral tese em que, desde logo, reconhece a  constitucionalidade da Lei Federal nº 13.640/2018 (Tema 967) e em tal tese estabelece  que os Municípios não podem contrariar os parâmetros fixados pelo legislador federal no exercício de sua competência para regulamentação e fiscalização do transporte privado individual de passageiros. 

Vista a questão da Lei Municipal de Arroio Grande a partir desse enunciado, concluo que o legislador municipal não desbordou dos limites estabelecidos genericamente pelo legislador federal, ao menos no que se refere à instituição de taxa de fiscalização (ou gerenciamento) e de necessidade de autorização.

Em relação à necessidade de autorização, extraio do art. 11-B da Lei Federal nº 12.587/2012, incluído pela Lei Federal n. 13.640/2018, a expressão, inclusive literal, de autorização. 

Confira-se esse dispositivo da Lei Federal 13.640/2018:

Art. 11-B: “O serviço de transporte remunerado privado individual de passageiros previsto no inciso X do art. 4º desta Lei, nos Municípios que optarem pela sua regulamentação, somente será autorizado ao motorista que cumprir as seguintes condições...”. (sublinhei).
Ora, nesse enunciado, estabeleceu o legislador federal uma série de condicionantes de cunho pessoal – possuir Carteira Nacional de Habilitação na categoria B, apresentar certidão negativa de antecedentes criminais – e outras envolvendo o veículo em que o serviço será prestado. O veículo precisa ter “características exigidas pela autoridade de trânsito e pelo poder público municipal...” – o que, inequivocamente, pressupõe tanto a possibilidade de se estabelecer, na regulamentação municipal, a exigência de vistoria – assim como dá validade à estipulação de requisitos de idade máxima fixados autoridade de trânsito e pelo poder público municipal, o que vai na mesma linha da possibilidade, conforme a Lei Municipal, de se estabelecer alguma espécie de controle municipal nos equipamentos utilizados no serviço de transporte particular individual de passageiros, o que se concretiza na realização de vistorias periódicas.

Nessa linha, na medida em que o Supremo Tribunal Federal, ao apreciar o citado Tema 967 da Repercussão Geral,  afirmou a possibilidade de os Municípios estabelecerem a fiscalização e a regulamentação do serviço nos limites dos parâmetros fixados pelo legislador federal na Lei nº 13.640/2018, tenho que se mostra harmônico com tal reconhecimento a possibilidade de que o exercício de tal poder regulamentador e fiscalizatório inclua,  entre outras competências, a de verificar as condições pessoais dos motoristas – como está especificamente mencionado na Lei Federal – e as condições do veículo quanto aos requisitos de idade e características fixadas pelo poder público municipal.

 Com efeito, está estabelecida na própria Lei Federal a legitimidade da instituição de autorização ou credenciamento prévio, tanto do prestador do serviço como do equipamento que ele usará na prestação do serviço, inexistindo direito ao ingresso e ao exercício da atividade de prestação do serviço privado de transporte individual de passageiros sem a prévia autorização do Município quanto às condições pessoais do prestador e do veículo a ser utilizado, segundo os termos do referido art. 11-B da Lei Federal, placitado como constitucional pelo STF no julgamento do RE 1054110 (Tema 967).

A tal respeito, pondero, na linha do voto do Min Edson Facchin na ADPF 449, que não há atividade econômica que dispense a atividade regulatória do Estado.
Disse sua Excelência, verbis, “a livre iniciativa não é incompatível com a atividade regulatória do Estado. Ao Estado não se veda aprimorar a legislação, ainda que, na prática, isso implique em equiparar o serviço intermediado pelas plataformas com o que é feito pelos taxistas. A interpretação do princípio da livre iniciativa não vai de e sim ao encontro da proteção dos bens jurídicos.  Não se trata, assim, de definir se deve haver mais ou menos regulação, mas sim de assegurar que ela seja a melhor possível. A proteção dos direitos do consumidor e a garantia da segurança, pública e pessoal, estão a reclamar ação contundente do Estado, que deve equilibrar as parcelas de responsabilidade entre as empresas, o poder público, os consumidores e os trabalhadores.  Sob essa perspectiva, é bastante ampla a liberdade de conformação que detém o legislador para promover a realização desses direitos. Pode ele tanto autorizar o funcionamento desses aplicativos, como proibi-los.  Esse poder não deriva exclusivamente de uma regra prévia da definição do alcance de sua competência, mas da investigação minudente sobre os melhores meios de se atingir o fim constitucional de proteção dos direitos fundamentais. Só assim a livre iniciativa funcionaliza-se, isto é, fica à serviço daquilo que ela efetivamente promove: o aumento do bem-estar.”.
Por isso é que, data venia, considero que a autorização estabelecida pelo legislador municipal insere-se nessa previsão de competência regulamentadora do Município, outorgada pelo legislador federal e que o Supremo Tribunal Federal examinou e, desde logo, acabou por placitar,  em juízo de repercussão geral, chancelando sua constitucionalidade.

Quanto à questão da taxa, na medida em que há o dever de fiscalização atribuído aos Municípios pelo legislador federal, penso que esse tributo se insere no exercício do poder de polícia e tem constitucionalidade decorrente do fixado pela art. 11-A, par. único, inc. I, da Lei Federal. 

Destarte, se não houver a autorização, o exame das condições pessoais de cada prestador, a verificação do cumprimento dos requisitos mínimos quanto às condições do veículo, estaremos diante de um transporte feito à margem da lei, conforme explicitou o legislador federal (art. 11-B, par. único).  A instituição da taxa, com efeito, para fiscalização e gerenciamento do sistema, decorre da própria atuação estatal, configurada desde a validade da necessidade de autorização previa e que impõe o correlato dever de verificar e impedir que aqueles não-autorizados possam prestar o serviço, pondo em risco, em última análise, a qualidade do serviço e a segurança do próprio usuário.

Assim, renovada vênia, não reconheço a inconstitucionalidade identificada no voto do eminente Relator nos dispositivos que tratam da autorização (artigos 3º e 9º) e obrigações acessórias que dela decorrem (artigos 8º, 12, 13, 14 e 15), os quais decorrem da competência municipal e se harmonizam com a Lei Federal, devendo ser validados nos termos do Tema 967 da Repercussão Geral/STF.

Em decorrência, tampouco deve ser reconhecida a inconstitucionalidade da instituição da taxa de gerenciamento, prevista no art. 10 da impugnada Lei Municipal, data venia.
Somente acompanho o eminente Relator, pois, no que se refere ao dispositivo do art. 4º, que prevê compartilhamento de dados, em relação ao qual já houve, então por unanimidade, o reconhecimento de inconstitucionalidade por este Órgão Especial, no precedente específico do Município de Porto Alegre.

Isto posto, voto pela procedência parcial da ação, para que seja declarada a inconstitucionalidade unicamente do art. 4º e seus parágrafos da Lei Municipal nº 3.074 do Município de Arroio Grande.

É como voto, com respeitosa vênia ao eminente Relator e aos que o acompanham.
Des. Ivan Leomar Bruxel

Com a vênia do eminente Relator, acompanho a divergência, aderindo integralmente ao voto proferido pelo Desembargador EDUARDO UHLEIN.

Não há como deixar de  admitir um mínimo de controle e disciplina, por parte do MUNICÍPIO, em relação aos serviços prestados por aplicativos.

E com muito mais razão quando se trata de transporte individual de passageiros, à semelhança dos serviços de táxi normais, ou antigos, e mesmo do transporte coletivo urbano de  passageiros.

A regulamentação deve ser abrangente, a cada segmento de serviços prestados, de modo uniforme, não sendo válido aceitar  que  alguns sejam favorecidos com tratamento diferenciado, sob pena de ofender a equidade e igualdade de tratamento.     
Des. Rui Portanova

Acompanho o Relator.
Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa

Rogando máxima vênia ao Eminente Relator, até pelo voto vencido que proferi no julgamento similar, estou acompanhando a divergência parcial do Desembargador Eduardo Uhlein.

OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. VOLTAIRE DE LIMA MORAES - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70083563387, Comarca de Porto Alegre: "POR MAIORIA, JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO PARA DECLARAR A INCONSTITUCIONALIDADE DOS ARTS.  3º, 4º, 8º, 9º, 10, 12, INCISOS II, VI, VII E VIII E §§ 1º E 2º, 13, INCISOS I, IV, IX, XVI, XIX E XXV, 14, 15 E 16 DA LEI 3.074/19, VENCIDOS PARCIALMENTE OS DESEMBARGADORES  EDUARDO UHLEIN,  ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA E IVAN LEOMAR BRUXEL, QUE DECLARAVAM INCONSTITUCIONAL UNICAMENTE O ART. 4º E SEUS PARÁGRAFOS."
� Art. 8.º O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.


� Art. 157. Na organização de sua economia, em cumprimento ao que estabelece a Constituição Federal, o Estado zelará pelos seguintes princípios:


(...)


V - convivência da livre concorrência com a economia estatal;


�Art. 1.º O Estado do Rio Grande do Sul, integrante com seus Municípios, de forma indissolúvel, da República Federativa do Brasil, proclama e adota, nos limites de sua autonomia e competência, os princípios fundamentais e os direitos individuais, coletivos, sociais e políticos universalmente consagrados e reconhecidos pela Constituição Federal a todas as pessoas no âmbito de seu território.


Art. 1º da CF - A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 


  I - a soberania; 


  II - a cidadania; 


  III - a dignidade da pessoa humana; 


  IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 


  V - o pluralismo político. 


  Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição.


 Art. 5º, X, CF - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação.


� Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir os seguintes tributos: 


 (...)


 II - taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição;


� Art. 19. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes do Estado e dos municípios, visando à promoção do bem público e à prestação de serviços à comunidade e aos indivíduos que a compõe, observará os princípios da legalidade, da moralidade, da impessoalidade, da publicidade, da legitimidade, da participação, da razoabilidade, da economicidade, da motivação e o seguinte:


� ADPF 449, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 08/05/2019, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-190 DIVULG 30-08-2019 PUBLIC 02-09-2019).
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